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00180.000134/2021-92

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Coordenacgdo-Geral de Gestdo de Seguranca da Informacgdo

Termo de Referéncia - Aquisi¢do n2 8/2021/CGCTIR/DSI
TERMO DE REFERENCIA

(Processo Administrativo n.° 00180.000134/2021-92)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisicao de servidor de rede, com garantiapteta para todos os componentes por 60 (sesseesas, conforme condigbes, quantidades e exigéestiiselecidas neste instrumento:

TEM DESCRICAC/ IDENTIFICACAO UNIDADE DE OUANTIDADE PRECO  IPREGO
ESPECIFICACAO [CATMAT MEDIDA UNITARIO [TOTAL
Servidor de rede, com garantia completa para tod@®mponentes por 60 (sessg R$ R$

L meses #sos UND L 74.837,29 [14.837,29

1.2. O objeto da licitagdo tem a natureza de bemuoo de tecnologia da informacao

1.3. O critério de julgamento licitatério sera poenor preco, considerando o preco da tabela acima pre¢co maximo.

1.3.1. O prego méaximo foi obtido através de pesgdésprecos, tendo sido definido o prego médiadeoteonforme Apéndice A.
1.4. Em caso de divergéncia entre a descricaaeios do sitio Comprasnet e o descrito neste TemRefleréncia, vale o ultimo.

1.5. O equipamento, seus respectivos itens e pateggantes devem ser novos, genuinos e de bdidape ndo sendo aceitos produtos usados, faldidi reutilizados, de mercado paralelo
ou de origem duvidosa.

1.6. A Administracéo poderé solicitar documentos paossam comprovar a autenticidade e origem deeviaiata serem fornecidos.

1.7. A licitante devera apresentar os documentdd ERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL e DECLARACAODE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, conforme modelos
constantes respectivamente nos ANEXOS Il e lllel&slital, documentos estes que serdo parte integiarproposta.

1.8. Néo se verifica a necessidade de adequacgambiente do contratante para a execucéo do ohbjetortrato, bem como de alteracéo na tange a spaativa infraestrutura tecnolégica,
elétrica, logistica, espago fisico, mobiliario endés necessidades previstas para a aquisi¢do eemtmrja que se trata de uma substituicdo de emeip@ obsoleto.

1.9. Ainda no que tange & manutencéo corretivakiva da solugdo: ndo ha necessidade de serrmemgsos materiais, nem de se contratar quatgreico de méao-de-obra continuada.

1.10. A aquisicéo dar-se-a pela modalidade prefgdideico, utilizada para a contratacéo de berendgds comuns, aqueles cujos padroes de desempenfalidade possam ser objetivamente
definidos através de edital de licitagéo, por nigi@specificagdes usuais de mercado.

1.11. Ressalta-se, ainda, que o objeto contratads® encontra contemplado, na presente dat&atéogos de Solugdes de TIGonte: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratasoe
[catalogo-de-solucoes-deitic

1.12. Os bens objeto da aquisi¢do estédo dentradf@mizagdo seguida pelo érgéo, conforme espegifésatécnicas e requisitos de desempenho constin@atalogo Unificado de Materiais —
CATMAT / Cédigo BR do Sistema Integrado de Admiraséio de Servicos Gerais — SIASG.

1.13. As especificagGes técnicas encontram-seatestno ANEXO | deste Termo de Referéncia (TR).

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGCAO

2.1 Da necessidade de aquisi¢céo

A Coordenagéo-Geral do Centro de Tratamento e Raspdncidentes Cibernéticos de Governo (CTIR B2BCTIR), 6rgéo requisitante do sistema, é umadmwmcao ligada ao
Departamento de Seguranca da Informagéo (DSI) dirtzafo ao Gabinete de Seguranca Institucional eésidé&ncia da Republica (GSI-PR), conforme Decrét8.868, de 2 de janeiro
de 2019.

O CTIR Gov é o CSIRT de responsabilidade nacioealabrdenacgéo e realizagdo de ac¢des destinadatia de incidentes computacionais (monitoramemévgncéo, tratamento e resposta a
incidentes computacionais) em érgdos e entidadesgamentais e tem, entre suas competéncias, ceafoortaria n° 91, de 26 de julho de 2017:

e acompanhar e analisar tecnicamente os incidentesgiganca nas redes do governo;

® implementar mecanismos que permitam a avaliacddaloss ocasionados por incidentes de segurangadesdo governo;

orientar os administradores de redes do governotga®s procedimentos de protecdo e recuperagiégidentes de rede, bem como quanto a reducéscissriprevencéo de ameacas e
vulnerabilidades cibernéticas;

pesquisar e analisar possiveis impactos de vulitideaes e falhas de seguranca de redes do governo;
e armazenar e analisar informagdes relativas a ameatgmdéncias de vulnerabilidades cibernéticas; e
e orientar as equipes de tratamento de incidentesddes do governo na verificagdo da conformidadecdoBoles estabelecidos de seguranga da informagao

Portanto, o CTIR Gov precisa garantir a continuédde sua operacdo em caso de desastre por pecdagpgdo de informagéo digital. A fim de atingsse objetivo, o CTIR Gov tem a
necessidade de realizar a atividad®atkup dos dados utilizados em suas operacdes.

O equipamento responsavel por essa atividade éatdmonio 160.501, fabricante Dell, modelo Powly& R710, etiqueta de servico F19GVL1. Esse equptmfoi descontinuado pelo
fabricante e sua garantia expirou em 20 (vintgpadeiro de 2013, ou seja, a mais de 8 (0ito) areguipamento encontra-se a descoberto e operagémiodal limite seguro de sua vida atil.
Além disso, o referido equipamento, além de obspjétesta com seu espago de armazenamento prégitiitoite de seguranga.

Em caso de apresentagdo de falha grave (no refegigipamento), o CTIR Gov néo teria a troca do iesndware ou software) defeituoso e respectiva assisténcia técnicasuugio do
problema, por motivo da obsolescéncia e expiragégadantia. De forma que a seguranca da informdgsidados podera ser impactada gravemente

Diante disso, trata-se de aquisi¢do de 1 (um)derde rede, com finalidade de execucdo e armazsmarde copias de seguranhackup), conforme especificagbes técnicas anexas dispostas
neste processo, a fim de substituir o equipamentiraente em operagao.
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3. CLASSIFICAGAO DOS BENS COMUNS

3.1 A natureza do objeto a ser adquirido enquagl@asclassificacéo de bens comuns, nos termosrégrpéo Unico do art. 1° da Lei 10.520, de 2002.

4. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO E GAR ANTIA

4.1. O fornecimento sera efetuado com prazo degamtle até 60 (sessenta) dias corridos, contadezebimento da Solicitacdo de Fornecimento, enessentinica.
4.1.1. Seré considerada a data de entrega do atatetia do efetivo recebimento de todo o matgriavisto na Nota de Empenho de despesa.

4.1.2. A empresa licitante devera observar a nisfzetes de transporte vertical e horizontal.

4.1.3. Os materiais deverdo ser entregues em tisselide expediente na Coordenacao de Gerenciaménmazenamento de Dados — COBAN, Paléacio doaRtarEd. Anexo I-A, sala 107
Tel.: (61) 3411-2159 ou 3411-2608 Praca dos Tréeies 70150-900 - BRASILIA-DF.

4.1.4. Horério de recebimento dos materiais pejddsera de 09:30h as 11h30 e das 15h as 17h8€gdeda-feira a sexta-feira, exceto feriados.
4.1.5. N&o seréa concedida prorrogagéo do prazatdega estabelecido em fungéo de motivos previsezebmercialmente injustificados.

4.1.6. A participagdo, na presente licitagdo, irtgpor verificagdo e aceitagdo prévia de todasradiglies de entrega de materiais; af incluido ooplazentrega, o qual deriva das condi¢bes de
pré-reserva junto ao fabricante, existéncia engeste/ou capacidade de entrega.

4.1.7. Conceder-se-a prorrogagdo no prazo de ensegente em face dos motivos previstos no Art-F&gagrafo Unico, da Lei N°. 10.406/2002 (Novo igocCivil Brasileiro), cabendo ao
fornecedor o dnus de comprova-los, salvo os falbtiqns e notorios.

4.1.8. Para permitir a conferéncia do materiakbeoento, fiscalizacdo e pagamento, a Nota Fisc@l@htratada devera ser obrigatoriamente, emitidatzase nos dados constantes na Nota de
Empenho de Despesa, com atengéo especial aostesgrampos:

a. Nome da contratante;

b. CNPJ da contratante;

c. Descricdo do material exatamente igual aNata de Empenho;

d. Marca e Modelo: conforme Nota de Empenhmegsta comercial;

e. Valor Unitario: exatamente igual ao da Nota de&nho. N&o podera haver alteragéo no valor umitintlusive diferenca de centavos para mais oa penos).
4.1.9. O material somente sera recebido pela Ganteanas seguintes situagdes:

4.1.9.1. Acompanhado da Nota Fiscal emitida pelpresa contratada. O material ndo sera recebiddmeiratante quando acompanhado por Nota Fisaghalguer outra empresa distinta da
Contratada, seja fabricante ou distribuidor.

4.1.9.2. Com a Nota Fiscal corretamente preenchida.
4.1.9.3. Apos a conferéncia inicial para compraverarca e modelo apresentados pela ContratadazeNosa Fiscal e em sua proposta comercial.

4.2. Os bens seréo recebidos provisoriamente zo pi@até 5 (cinco) dias Uteis, com a emisséo dodde Recebimento Provisério constante do Anexddste Termo de Referéncia, pelo(a)
responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdorntcato, para efeito de posterior verificagdo denformidade com as especificacdes constantés Tersno de Referéncia e na proposta.

4.3. Os bens poderao ser rejeitados, no todo opeet®, quando em desacordo com as especificagisgntes neste Termo de Referéncia e na propestendo ser substituidos no prazo de
05(cinco) dias, a contar da notificacéo da contia@tas suas custas, sem prejuizo da aplicacaedabdades.

4.4. Os bens seréo recebidos definitivamente reopte até 10 (dez) dias Uteis, contados do recebinpeovisério, apoés a verificagéo da qualidadeantidade do material e consequente
aceitagdo mediante emissdo do Termo de RecebirDeffitttivo, constante do Anexo V deste Termo deeRéicia.

4.4.1. Na hipétese de a verificagéo a que se refeubitem anterior ndo ser procedida dentro deopfigado, reputar-se-a como realizada, consumaedosecebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisério ou definitivo do dbjado exclui a responsabilidade da contratadesekjuizos resultantes da incorreta execucéo mkoato.
4.6 DA GARANTIA

4.6.1. O periodo de garantia seréo contados a gartlata de entrega e aceitacéo definitiva dosragt.

4.6.2. O primeiro atendimento deve ser, preferémeiate, de forma assistencial remota, no prazdéld horas da abertura de um problema técnicadat

4.6.3. A Contratante deve fornecer canal de ategmtiocomo e-mail e telefone, no minimo, para pessaberturas de problemas técnicos do equipangmtpal deve ser fornecido protocolo
de atendimento.

4.6.4. Para o item deste Termo de Referéncia, quaeckessario atendimentorf‘site” para atendimento de garantia do produto:

4.6.4.1. Entende-se por prestacao de garamtiaite’, o servico realizado diretamente pela Contratatainstalacdes da Contratante (local de entregaregtalacdo do produto);

4.6.4.2. O servigo de manutencéo devera ser presithdgatoriamente, pela empresa Contratada edlenizar apenas pecas e componentes origireis sos casos fundamentados por
escrito e aceitos pelo Contratante. O fabricart€entratada deverdo garantir a existéncia despanpecas para reposicédo, bem como para expansdioatinacéo dos equipamentos, por um

periodo n&o inferior ao de garantia;

4.6.4.3. Os custos decorrentes de emprego de méloralede deslocamento, de alimentacéo e de estadiquipe técnica da Contratada correrdo por exafasiva da Contratada, sem énus
para a Contratante, caso necessario o atendimesgengial;

4.6.4.4. Forma de atendimento “on-site”: dispon@&(cinco) dias na semana, exceto sabado, doreifiggiados no horério entre as 09:30 as 18:00 horas
4.6.5. O prazo méaximo para detecgéo do probleneaadéd8 (oito) horas Uteis, contado a partir datatzee recebimento do protocolo de atendimento.

4.6.6. O prazo méaximo de resolucéo do problemaaté&24 (cinte e quatro) horas Gteis, contado i piardeteccdo do problema.

5. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
5.1. S&o obrigagdes da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condi¢des dstadies no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixadepaformidade dos bens recebidos provisoriamenteaespecificacdes constantes do Edital e da sapuara fins de aceitacédo e
recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sahpeifei¢des, falhas ou irregularidades verificattasbjeto fornecido, para que seja substituid@nao ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dageldes da Contratada, através de comisséo/seesgecialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento & Contratada no valoespondente ao fornecimento do objeto, no prapored estabelecidos no Edital e seus anexos.
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5.2. A Administragdo ndo respondera por quaisqoerpcomissos assumidos pela Contratada com tercairaia que vinculados a execugéo do presente TeéerReferéncia, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncitodia Contratada, de seus empregados, prepessodordinados.

6. OBRIGAGCOES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigacéestantes no Edital, seus anexos e sua propsstanado como exclusivamente seus 0s riscos espesis decorrentes da boa e perfeita
execugao do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitadi¢des, conforme especificagdes, prazo e localtantes no Edital e seus anexos, acompanhado dectigspnota fiscal, na qual constaréo as
indicacGes referentes a: marca, fabricante, mogedcedéncia e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manuswdoio, com uma versdo em portugués e da reticéede de assisténcia técnica autorizada;
6.1.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danosrdates do objeto, de acordo com os artigos 12, 1Ba 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (L8iG¥8, de 1990);
6.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suaseasps, no prazo fixado neste Termo de Referénoldjeto com avarias ou defeitos;

6.1.5. Comunicar & Contratante, no prazo maximd4d@inte e quatro) horas que antecede a datatosganos motivos que impossibilitem o cumprimetigrazo previsto, com a devida
comprovagao;

6.1.6. Manter, durante toda a execucéo do congataompatibilidade com as obrigagdes assumiddas tas condicdes de habilitagao e qualificacaadadqa licitagio;
6.1.6. Indicar preposto para representa-la dumeteecucéo do contrato.

6.1.7 conhecer e responsabilizar-se por todasoa&lgncias e deveres estabelecidos na legislagémas, politicas e procedimentos de Segurancafoiariacéo da Secretaria de Administragéo
e adotados pela Contratada para execugéo do aontrat

6.2. Arcar com o 6nus decorrente de eventual eqaimo dimensionamento dos quantitativos de suaoptapdevendo complementé-los, caso o previst@imiente em sua proposta ndo seja
satisfatério para o atendimento ao objeto da féiveexceto quando ocorrer algum dos eventos ao®laas Incisos do § 1°, do Art. 57, da Lei n® 8/6883.

6.3. Substituir, as suas expensas, no total ouagte, @ objeto do contrato em que se verificaresios] defeitos ou incorregoes.
6.4. Incumbe a contratada o 6nus da prova da orilyedefeito.
6.5. Responsabilizar-se pelos danos causados anfstira¢ao ou a terceiros, decorrentes de sua oulpalo na execugdo do contrato.

6.6. Durante o prazo de garantia, a contratad@@ise a substituir ou reparar, as suas expensalguguproduto que apresente defeito que néo sefamnte do desgaste natural ou do
incorreto manuseio do produto.

6.7. Em caso de bens importados, se solicitadopomrar a origem destes bens e da quitacdo dosdsiloie importacéo a eles referentes, no momentottega do objeto, sob pena de
cancelamento da Ata e aplicagédo das san¢des pienistedital.

6.8. Guardar sigilo sobre todas as informagdeslabem decorréncia do cumprimento do objeto camtoat

7. SUBCONTRATAGAO

7.1 N&o sera admitida a subcontratagdo do objgtatbrio.

8. ALTERAGAO SUBJETIVA
8.1 E admissivel a fuséo, cisdo ou incorporacamdaatada com/em outra pessoa juridica, desdeajam observados pela nova pessoa juridica todesjoisitos de habilitagdo exigidos na

licitag&o original; sejam mantidas as demais cléassel condi¢des do contrato; ndo haja prejuizeaweéo do objeto pactuado e haja a anuéncia eaptassdministracéo a continuidade do
contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGCAO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 198@ designado representante para acompanhar lzéiseaentrega dos bens, anotando em registraiprtimias as ocorréncias relacionadas
com a execucdo e determinando o que for necesséeularizacéo de falhas ou defeitos observados.

9.2. Afiscalizagédo de que trata este item ndouéxeim reduz a responsabilidade da Contratadaysivel perante terceiros, por qualquer irregulaggdathda que resultante de imperfei¢cées
técnicas ou vicios redibitérios, e, na ocorréneistal, ndo implica em corresponsabilidade da Adimgi&o ou de seus agentes e prepostos, de conémenidm o art. 70 da Lei n® 8.666, de
1993.

9.3. O representante da Administracéo anotara gistme proprio todas as ocorréncias relacionadasaexecugéo do contrato, indicando dia, més ekem,como o nome dos funcionarios

eventualmente envolvidos, determinando o que foesgrio a regularizagdo das falhas ou defeita=admios e encaminhando os apontamentos a autoddagetente para as providéncias
cabiveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento serd realizado no prazo méxinabéd®0 (trinta) dias corridos, contados a partiredebimento da Nota Fiscal ou Fatura e da emiisd@rmo de Recebimento Definitivo,
através de ordem bancéria, para crédito em bagéoci e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesavalgoss ndo ultrapassem o limite de que trataisadrit do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, dever&cefstuados no prazo de até 5 (cinco) dias
Uteis, contados da data da apresentagio da Notd, Fies termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666,993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nstalfou fatura no momento em que o 6rgéo conteatastar a execucéo do objeto do contrato.

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatweiste acompanhada da comprovagao da regularidadé fionstatada por meio de consulta on-line @ABlou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consultatias edetronicos oficiais ou & documentagdo meraga no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdoregularidade do fornecedor contratado, devsefitomadas as providéncias previstas no do ada3dstrucdo Normativa n°® 3, de 26 de
abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentacéo da Nota Fisaddocumentos pertinentes a contratacéo, owg,aiirdunstancia que impeca a liquidacéo da despes®, por exemplo, obriga¢éo
financeira pendente, decorrente de penalidade itaposinadimpléncia, o pagamento ficara sobresa&ique a Contratada providencie as medidas saasatiesta hipétese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a4 apés a comprovagao da rezpgéo da situagdo, ndo acarretando qualquergarasa Contratante.

10.5 Seré considerada data do pagamento o diaerogstar como emitida a ordem bancéaria para pageme

10.6 Antes de cada pagamento a contratada, séideaconsulta ao SICAF para verificar a manutertzs condi¢des de habilitagao exigidas no edital.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacédoefgularidade da contratada, sera providenciadastificacéo, por escrito, para que, no prazo (ngo) dias Uteis, regularize sua situacéo
ou, ho mesmo prazo, apresente sua defesa. O prdecdpser prorrogado uma vez, por igual periodadtério da contratante.

10.8 Previamente a emissdo de nota de empenhadagpagamento, a Administracio devera realizauttarso SICAF para identificar possivel suspenséwpbraria de participagédo em
licitag&o, no ambito do 6rgéo ou entidade, proibi¢é contratar com o Poder Pablico, bem como osoaé impeditivas indiretas, observado o dispostarh 29, da Instrugdo Normativa n° 3,
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de 26 de abril de 2018.

10.9 Né&o havendo regularizacéo ou sendo a defesidesada improcedente, a contratante devera ceamnams 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdaqydéarelade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto ¥exig de pagamento a ser efetuado, para que aejanados 0s meios pertinentes e necessarios gamiatig o recebimento de seus
créditos.

10.10 Persistindo a irregularidade, a contrataeterd adotar as medidas necessarias a resciséateahtos autos do processo administrativo cooredgnte, assegurada a contratada a ampla
defesa.

10.11 Havendo a efetiva execugéo do objeto, osnpaig@s seréo realizados normalmente, até que fadeda rescisédo do contrato, caso a contratamleegdilarize sua situagéo junto ao
SICAF.

10.11.1 Sera rescindido o contrato em execugacecoomtratada inadimplente no SICAF, salvo por neotie economicidade, seguranca nacional ou outitelesse publico de alta
relevancia, devidamente justificado, em qualqueocpela maxima autoridade da contratante.

10.12 Quando do pagamento, sera efetuada a retwilpitéria prevista na legislagéo aplicavel.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Bsrgacional, nos termos da Lei Complementar n® d22006, ndo sofrera a retengéo tributaria quasgdmpostos e contribuicdes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o paganfieara condicionado a apresentagdo de comproyagé meio de documento oficial, de que faz jugrammento tributario favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagardestie que a Contratada ndo tenha concorrido, dmalfprma, para tanto, fica convencionado que adaxcompensacao financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento etivefadimplemento da parcela, € calculada mediafgicacio da seguinte formula:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos morat6rios;
N = Numero de dias entre a data prevista para ampegto e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensacéo financeira = 0,00016488im apurado:
| = 0,00016438

| = (TX) | =(6/100)/365
TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1 Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no pileaam ano contado da data limite para a apresentigpropostas.

11.1.1 Dentro do prazo de vigéncia do contrato @ian¢e solicitacdo da contratada, os pregos cawlvatpoderdo sofrer reajuste ap6s o interregnondzno, aplicando-se o indice de
Custos de Tecnologia da Informagéo - ICTI, manfidla Fundacé&o Instituto de Pesquisa Econdmica dqdie- IPEA, conforme dispde o art. 24 da Instri¢dionativa n.° 1//2019, da
Secretaria de Governo Digital do Ministério da Emoia, exclusivamente para as obrigagdes iniciadgameluidas apds a ocorréncia da anualidade.

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, wagteo minimo de um ano sera contado a partir fist®e financeiros do Ultimo reajuste.

11.3 No caso de atraso ou néo divulgagéo do infficeajustamento, 0 CONTRATANTE pagard a CONTRATAD#nportancia calculada pela tltima variagéo coidlae liquidando a
diferenca correspondente tdo logo seja divulgaihalice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apentar memdaria de célculo referente ao reajustandenprecos do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

11.4 Nas aferigdes finais, o indice utilizado paguste serd, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 Caso o indice estabelecido para reajustamrentt a ser extinto ou de qualquer forma néo possaser utilizado, seré adotado, em substituig@ijpie vier a ser determinado pela
legislagéo entdo em vigor.

11.6 Na auséncia de previsao legal quanto ao isdiegtituto, as partes elegerdo novo indice ofipaa reajustamento do prego do valor remanesqenteneio de termo aditivo.

11.7 O reajuste sera realizado por apostilamento.

12. GARANTIA DE EXECUGAO
12.1 N&o haveré exigéncia de garantia contratuekdeugao, pelas razdes abaixo justificadas:

12.1.1 O objeto em questdo ndo é de complexa execBessui natureza de bens comuns.

13. SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infragdo administrativa nos termosela® 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1 deixar de executar total ou parcialmentéggea das obrigagdes assumidas em decorrénciant@Egao;

13.1.2 ensejar o retardamento da execugao do pbjeto

13.1.3 falhar ou fraudar na execugéo do contrato;

13.1.4 comportar-se de modo inidoneo;

13.1.5 cometer fraude fiscal;

13.2 Pela inexecugao total ou parcial do objefddministracéo pode aplicar 8 CONTRATADA as segusrsancoes:

13.2.1 adverténcia por faltas leves, assim entesdiduelas que n&o acarretem prejuizos significagigra a Administragéo;
13.2.2 multa moratéria de 2% (dois por cento) parde atraso sobre o valor da parcela inadimptitéap limite de 10 (dez) dias;
13.2.3 multa compensatéria de 5% (cinco por cestbje o valor total do contrato, no caso de ineg@etotal do objeto;

13.2.4 em caso de inexecugao parcial, a multa cesapéria, no mesmo percentual do subitem acima,ageicada de forma proporcional a obrigagéo inplia;

13.2.5 suspenséo de licitar e impedimento de danttam o 6rgéo, entidade ou unidade administrgéta qual a Administragéo PUblica opera e atuaretamente, pelo prazo de até dois
anos;

13.2.6 impedimento de licitar e contratar com 6sgéentidades da Uniéo, com o consequente desciachemto no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.2.6.1 A sanc¢éo de impedimento de licitar e @atrprevista neste subitem também é aplicaveliaisquer das hipéteses previstas como infragaonggtnaitiva no subitem 13.1 deste
Termo de Referéncia.

13.2.7 declaragéo de inidoneidade para licitaraniratar com a Administragéo PUblica, enquantoyrarém os motivos determinantes da punigdo outst&eja promovida a reabilitagdo
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perante a prépria autoridade que aplicou a pert#idgue serd concedida sempre que a ContratadaciessContratante pelos prejuizos causados;

13.3. As sangdes previstas nos subitens 13.22.5133.2.6 e 13.2.7 poderé&o ser aplicadas 8 CONARA juntamente com as de multa, descontando-gdgamentos a serem efetuados.
13.4 Também ficam sujeitas as penalidades dortll& IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresaprofissionais que:

13.4.1 tenham sofrido condenacéo definitiva potigag por meio dolosos, fraude fiscal no recolhitoede quaisquer tributos;

13.4.2 tenham praticado atos ilicitos visando stfew os objetivos da licitagdo;

13.4.3 demonstrem n&o possuir idoneidade paraatantom a Administracéo em virtude de atos ilécfiaticados.

13.5 A aplicacédo de qualquer das penalidades paswviealizar-se-4 em processo administrativo gsegasara o contraditério e a ampla defesa a Cadaabbservando-se o procedimento
previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiaridenariei n® 9.784, de 1999.

13.6 As multas devidas e/ou prejuizos causados&rdante serdo deduzidos dos valores a serem,pagoscolhidos em favor da Unido, ou deduzidogatantia, ou ainda, quando for o caso,
serdo inscritos na Divida Ativa da Uni&o e cobrgddgialmente.

13.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deeendcolhida no prazo méaximo de 10 (dez) diais,(@econtar da data do recebimento da comunicapéada pela autoridade competente.

13.7 Caso o valor da multa ndo seja suficiente qaiveir os prejuizos causados pela conduta daritdt a Unido podera cobrar o valor remanescedigdimente, conforme artigo 419 do
Cadigo Civil.

13.8 A autoridade competente, na aplicagdo da$ieanigvard em consideragéo a gravidade da coddutdrator, o carater educativo da pena, bem comano causado a Administragéo,
observado o principio da proporcionalidade.

13.9 Se, durante o processo de aplicacéo de padelide houver indicios de pratica de infragéo ridtrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1%gesto de 2013, como ato lesivo a
administracéo publica nacional ou estrangeira,asgo processo administrativo necessarias a ajpudag@sponsabilidade da empresa dever&o ser dasétautoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo a@wentual instauracéo de investigacado prelimand?rocesso Administrativo de Responsabilizacé@R. P

13.10 A apuragdo e o julgamento das demais infsagdministrativas ndo consideradas como ato I@sivdministracdo Publica nacional ou estrangeiratexsos da Lei n® 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidddenistrativa.

13.11 O processamento do PAR néo interfere no semiio regular dos processos administrativos espesibara apuracéo da ocorréncia de danos e mgjaiadministracdo Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoagasidom ou sem a participagéo de agente publico.

13.12 As penalidades ser&o obrigatoriamente ragasrno SICAF.

14. CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

14.1. De acordo com o Art. 1° do Decreto n° 10.02420 de setembro de 2019, esta licitacdo dewveal&ada na modalidade de Pregéo, na forma eletrécom julgamento pelo critério de
MENOR PRECO GLOBAL.

14.2. A fundamentacéo pauta-se na premissa queti@tagao de servigos baseia-se em padrdes de piseone qualidade objetivamente definidos no TetenBeferéncia, por meio de
especificacdes reconhecidas e usuais do mercadef@dzando-se como “servico comum” conforme Imdisart. 3°, do Decreto n° 10.024, de 2019.

14.3. Seréo considerados como precos maximos, géotial como unitério, os estimados na planilhastamte no subitem 1.1 deste Termo de Referéncia.”

15. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS

15.1 O prego total da aquisicéo esta estimado e88749 (setenta e quatro mil, oitocentos e tengate reais e vinte e nove centavos), conformgaomo Apéndice A - Mapa Comparativo de
Pregos.

16. RECURSOS ORGAMENTARIOS

16.1 As despesas decorrentes desta contrata¢aqestiamadas em dotagdo orgamentaria propriaispaeno orgamento da Unido, para o exercicio dé 2@i2indos do Programa de
Trabalho: 04126400221AP0001, da Unidade Gestora2PLG S|, Acdo Orcamentéria 21AP, ND 44.90.52.

17. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1 Apés a homologagéo da licitagéo, sera firmiamo de Contrato. O prazo de vigéncia da contiiatégde 03 (trés) meses, contados da sua assjmatragavel na forma do art. 57, § 1°,
da Lei n° 8.666/93.

18. ANEXOS DO TERMO DE REFERENCIA

18.1. Faz parte integrante deste TR 0s seguintegosn

18.1.1. Anexo | — Especificages Técnicas dos Egqnéntos (2784008);
18.1.2. Anexo Il - Critérios de SustentabilidadeAemtal (2490774);
18.1.3. Anexo Il - Declaracéo de Sustentabilidadeiental (2490817)
18.1.4. Apéndice A - Mapa Comparativo de Preco8%328)

18.1.5. Apéndice IV - Termo de Recebimento Proiis(2833597)

18.1.6. Apéndice V - Termo de Recebimento Defini{{2833610)

19. MOTIVAGAO DA AUTORIDADE COMPETENTE

Em atendimento ao Art. 14, § 6° da Instrugdo Namag@LTI/MP n° 01/2019 e suas alteragdes, a eqlegglanejamento da contratacéo aprova o Termo fizéReia e encaminha a Autoridade
Competente para a devida aprovacéo, nas condigfiemédades definidas, por se mostrarem adeqaadiaseresse da Administracéo.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATACAO
Integrantes Integrante Integrante
Técnico Requisitante Administrativo
Jodo Alberto Muniz Gaspar Aldemari Gomes Borges Luiz Otdvio de Faria Rosa
Analista de TI - ME SIAPE: 2028874 12 Ten EB
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SIAPE: 01586266 SIAPE: 1802206

De Acordo.

MARCELO PAIVA FONTENELE
Diretor do Departamento de Seguranga da Informagao — DSIC/GSI
AUTORIDADE COMPETENTE
(§ 32 do Art. 11 da IN SGD/ME n2 01, de 2019)

‘ Documento assinado eletronicamente por Jodo Alberto Muniz Gaspar, Assessor(a) Técnico(a), em 15/10/2021, as 09:02, conforme horario oficial de Brasilia,
,/ com fundamento no § 32 do art. 42, do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020. .

‘ Documento assinado eletronicamente por Aldemari Gomes Borges, Assistente Técnico(a), em 18/10/2021, as 17:52, conforme hordrio oficial de Brasilia, com
J fundamento no § 32 do art. 42, do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020. .

‘ Documento assinado eletronicamente por Luiz Otavio de Faria Rosa, Assessor(a) Técnico(a) Militar, em 18/10/2021, as 18:10, conforme hordrio oficial de
J Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42, do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020. .

‘ Documento assinado eletronicamente por Marcelo Paiva Fontenele, Diretor do Departamento de Seguranca da Informag¢do/GSI/PR, em 19/10/2021, as
/ 19:09, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42, do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020. .
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.E" A autenticidade do documento pode ser conferidarimindo o codigo verificad@930022e o cédigo CRGCBB2723no0 site:
i https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controladetemo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesserno=0
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